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PARECER Nº 9, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 619, DE 2021
De autoria do nobre Deputado Delegado Olim, o Projeto de Lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a credenciar empresas para a realização de vistorias veiculares.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Inicialmente, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Ademais, constata-se que a propositura ora apresentada constitui-se como proposta de lei autorizativa do Poder Legislativo ao Poder Executivo, dependendo, portanto, da conveniência e oportunidade de Administração Pública, frutos de seu poder discricionário, em proceder à implantação pretendida.
Desta forma não se vislumbra qualquer tipo de ingerência de um Poder Federativo na competência de outro, eis que o Poder Legislativo não ordenou ao Poder Executivo que este credencie as empresas de vistoria veicular; pelo contrário, apenas o autoriza a credenciar, o que significa, em linhas gerais, alertá-lo com vistas à disponibilização prévia de dotação orçamentária, para que o Executivo decida, dentro dos parâmetros fornecidos pela lei ou atendendo ao princípio da razoabilidade, se procede ou não ao planejamento desejado.
Destarte, cumpre ressaltar que não se mostra inconstitucional qualquer tipo de projeto de lei dito autorizativo, já que estes gozam de apoio doutrinário, jurídico e legal no sentido de que a iniciativa do Legislativo, nesses casos, não configura ingerência em matérias de atribuição do Executivo, mas sim prova da colaboração real entre Poderes autônomos e harmônicos, que podem e devem alertar-se mutuamente sobre a necessidade da prática de certos atos.
Sendo assim, somos favoráveis à proposta, mas, com o intuito de aprimorá-la e garantir sua aplicabilidade, acreditamos ser necessária a apresentação do seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 619, de 2021 a seguinte redação:
Autoriza o Poder Executivo a credenciar empresas de vistoria veicular - ECV (Empresa Credenciada de Vistoria).

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a credenciar empresas de vistoria - ECV (Empresa Credenciada de Vistoria), para a realização de vistorias veiculares.
Parágrafo Único- As vistorias previstas nesta lei são atividades técnicas instrumentais e deverão ser realizadas no Estado de São Paulo pelas empresas credenciadas pelo Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo - DETRAN/SP, que será o responsável pela fiscalização e determinação dos valores a serem cobrados das vistorias, bem como pela validação e auditoria dos laudos realizados pelas Empresas Credenciadas de Vistorias.
Artigo 2º - Para os efeitos desta lei, entende-se por:

I - Empresa Credenciada de Vistoria: toda empresa credenciada pelo Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo - DETRAN/SP para realização de vistorias veiculares;

II - Vistoria de Identificação Veicular: aquelas vistorias previstas no Código de Trânsito Brasileiro, Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, Portarias da Secretaria Nacional de Trânsito - SENATRAN e normativas do DETRAN/SP, que devem ser realizadas, sem prejuízo das demais previsões normativas, nas seguintes hipóteses:

a) transferência de propriedade do veículo;

b) mudança de residência ou do domicílio intermunicipal

ou interestadual do proprietário do veículo;

c) regularização da numeração do motor veículo;

d) regularização da numeração do chassi do veículo;

e) entrada e saída em estoque de veículos usados de concessionárias e revendedores de veículos, excetuando as transferências de estoque;

f) além dos serviços credenciados pelo DETRAN/SP, é permitido que as Empresas Credenciadas de Vistorias realizem atividades que não sejam conflitantes com sua isenção, tais quais vistorias veiculares de toda espécie e instalação de equipamentos que não sejam vistoriados.;

g) é permitido que sejam instalados no interior das Empresas Credenciadas de Vistorias equipamentos e serviços para a comodidade do cidadão quando este estiver aguardando a vistoria.

Artigo 3º - O DETRAN/SP credenciará as empresas de Tecnologia da Informação - TI fornecedoras dos sistemas informatizados das ECVs, responsáveis pela integração a equipamentos de captura de imagens e pela coleta dos dados da vistoria, integração ao sistema do DETRAN e a consequente geração de laudo.
Artigo 4º - O valor a ser cobrado por vistoria tem natureza jurídica de preço público e deverá ser objeto de regulamentação através de Portaria a ser expedida pelo DETRAN/SP em até 30(trinta) dias contados da publicação desta Lei e que deverá ser utilizado como parâmetro mínimo a rubrica do Anexo I, Capítulo IV, item 21 da Lei 15.266, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual, no valor de 5,5 (cinco e meio) UFESPs com a seguinte composição:
I 4,5 (quatro e meio) UFESPs para as empresas de ECV quando a vistoria for realizada dentro da ECV ou 4,2 (quatro, virgula duas) UFESPs quando realizada fora da ECV;

II 0,5 (cinco décimos) UFESPs para as empresas de TI fornecedoras dos sistemas homologados para as ECVs quando a vistoria for realizada dentro da ECV ou 0,8 (oito décimos) de UFESP quando realizada fora da ECV;

III 0,5 (cinco décimos) de UFESP para o DETRAN/SP utilizar no custeio de processos internos de fiscalização das empresas de vistorias

§ 1º - Fica autorizada, para o recebimento do preço público acima, a utilização de boleto ou transação bancária com split de pagamento.

§ 2º - É vedado às empresas credenciadas de Vistoria Veicular efetuarem a concessão de qualquer benefício financeiro a terceiros, sob pena de descredenciamento e impossibilidade de novo credenciamento pelo prazo de dois anos.
Artigo 5º - O credenciamento terá vigência de vinte e quatro meses, sujeito a renovação anual e recredenciamento bianual, devendo atender no mínimo aos seguintes requisitos:
I. Em relação às ECV:

a) Comprovação de que dispõe de sistemas de gestão da qualidade certificado na respectiva norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) em sua versão vigente, com escopo condizente às atividades que serão exercidas pelas ECV;

b) Comprovação de que dispõe de seguro de responsabilidade civil profissional em valor suficiente para a cobertura de eventuais erros e omissões que involuntariamente causem algum dano aos usuários dos serviços de vistoria;

c) Comprovação de regularidade com convenção coletiva de trabalho das ECV’s, mediante apresentação dos seguintes documentos comprobatórios: certidões de distribuição de ações trabalhistas e negativas do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, além de comprovar a regularidade das obrigações sociais próprias do contrato de trabalho (FGTS e Contribuição Previdenciária).
II. Em relação às empresas de tecnologia:

a) Comprovação de atendimento aos requisitos técnicos e procedimentos operacionais estabelecidos pela Secretaria Nacional de Trânsito (SENATRAN) para acesso e integração de dados ao Sistema Nacional de Controle e Emissão de Certificados de Segurança Veicular e Vistoria (SISCSV).

b) Comprovação de que dispõe de sistemas de gestão da qualidade, de segurança da informação, de privacidade da informação, de continuidade de negócios e antisuborno, todos certificados nas respectivas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) em sua versão vigente, com escopo condizente às atividades que serão exercidas;

c) Comprovação de que dispõe de seguro de responsabilidade civil de proteção de dados e responsabilidade cibernética em valor suficiente para a cobertura de eventuais atos, erros e omissões que involuntariamente causem a perda da confidencialidade, integridade e disponibilidade de dados armazenados;

Artigo 6º - As ECVs credenciadas e empresas de TI homologadas, em funcionamento antes da publicação desta Lei terão prazo de 180 dias, a partir da data de sua publicação, para se adequarem e atenderem às regras desta nova norma.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 619, de 2021, na forma do substitutivo ora apresentado.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) Thiago Auricchio – Relator
Aprovado como parecer o voto do Deputado Thiago Auricchio, favorável ao projeto na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 09/02/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator
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